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RELATOR : MINISTRO REYNALDO SOARES DA FONSECA
AGRAVANTE : ULYSSES ALTRUDA CRISPIM (PRESO)
ADVOGADO : LEONARDO GARCIA DE VARGAS - SC072394
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO FEDERAL
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE SANTA CATARINA
IMPETRADO : TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DE SANTA

CATARINA

EMENTA

AGRAVO REGIMENTAL NO . PRISÃOHABEAS CORPUS
PREVENTIVA. TRÁFICO DE DROGAS. GRAVIDADE
CONCRETA DA CONDUTA. FUNDAMENTAÇÃO IDÔNEA.
MEDIDAS CAUTELARES ALTERNATIVAS. INSUFICIÊNCIA.
CONDIÇÕES PESSOAIS FAVORÁVEIS. IRRELEVÂNCIA.
AGRAVO REGIMENTAL NÃO PROVIDO.
1. Trata-se de agravo regimental interposto contra decisão que não
conheceu do , mantendo a prisão preventiva do agravante,habeas corpus
acusado da suposta prática do crime de tráfico de drogas. 
2. Para a decretação da prisão preventiva, é indispensável a
demonstração da existência da prova da materialidade do crime e a
presença de indícios suficientes da autoria. Exige-se, mesmo que a
decisão esteja pautada em lastro probatório, que se ajuste às hipóteses
excepcionais da norma em abstrato (art. 312 do CPP), demonstrada,
ainda, a imprescindibilidade da medida. Precedentes do STF e STJ.
3. No caso, a prisão preventiva está devidamente fundamentada na
necessidade de garantir a ordem pública, tendo em vista a gravidade
concreta da conduta, evidenciada pelo transporte de 124 blocos de
maconha (aproximadamente 120,9 kg), ocultados em diversas partes de
um automóvel, com destino ao município de Palhoça/SC,
caracterizando tráfico intermunicipal de drogas.
4. Sobre o tema, “[a] orientação do STF é no sentido de que a natureza
e a quantidade da droga apreendida evidenciam a gravidade concreta da
conduta capaz de justificar a ordem prisional (HC 115.125, Rel. Min.
Gilmar Mendes; HC 113.793, Relª. Minª. Cármen Lúcia; HC 110.900,
Rel. Min. Luiz Fux)”. (AgRg no HC n. 210312, Rel. Ministro Roberto
Barroso, Primeira Turma, julgado em , DJe ).28/03/2022 31/3/2022
5. Eventuais condições subjetivas favoráveis, tais como primariedade,
residência fixa e trabalho lícito, por si sós, não obstam a segregação
cautelar, quando presentes os requisitos legais para a decretação da
prisão preventiva.
6. Ademais, as circunstâncias que envolvem o fato demonstram que
outras medidas previstas no art. 319 do Código de Processo Penal são
insuficientes para a consecução do efeito almejado. Ou seja, tendo sido
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exposta de forma fundamentada e concreta a necessidade da prisão,
revela-se incabível sua substituição por outras medidas cautelares mais
brandas.
7. Agravo regimental desprovido. 

ACÓRDÃO

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas, acordam
os Ministros da QUINTA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em Sessão Virtual
de  a , por unanimidade, negar provimento ao recurso, nos termos14/08/2025 20/08/2025
do voto do Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Ribeiro Dantas, Joel Ilan Paciornik, Messod Azulay Neto e
Carlos Cini Marchionatti (Desembargador Convocado TJRS) votaram com o Sr. Ministro
Relator.

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Reynaldo Soares da Fonseca.
 

Brasília, .21 de agosto de 2025

 

Ministro REYNALDO SOARES DA FONSECA
Relator
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CATARINA

EMENTA

AGRAVO REGIMENTAL NO . PRISÃOHABEAS CORPUS
PREVENTIVA. TRÁFICO DE DROGAS. GRAVIDADE
CONCRETA DA CONDUTA. FUNDAMENTAÇÃO IDÔNEA.
MEDIDAS CAUTELARES ALTERNATIVAS. INSUFICIÊNCIA.
CONDIÇÕES PESSOAIS FAVORÁVEIS. IRRELEVÂNCIA.
AGRAVO REGIMENTAL NÃO PROVIDO.
1. Trata-se de agravo regimental interposto contra decisão que não
conheceu do , mantendo a prisão preventiva do agravante,habeas corpus
acusado da suposta prática do crime de tráfico de drogas. 
2. Para a decretação da prisão preventiva, é indispensável a
demonstração da existência da prova da materialidade do crime e a
presença de indícios suficientes da autoria. Exige-se, mesmo que a
decisão esteja pautada em lastro probatório, que se ajuste às hipóteses
excepcionais da norma em abstrato (art. 312 do CPP), demonstrada,
ainda, a imprescindibilidade da medida. Precedentes do STF e STJ.
3. No caso, a prisão preventiva está devidamente fundamentada na
necessidade de garantir a ordem pública, tendo em vista a gravidade
concreta da conduta, evidenciada pelo transporte de 124 blocos de
maconha (aproximadamente 120,9 kg), ocultados em diversas partes de
um automóvel, com destino ao município de Palhoça/SC,
caracterizando tráfico intermunicipal de drogas.
4. Sobre o tema, “[a] orientação do STF é no sentido de que a natureza
e a quantidade da droga apreendida evidenciam a gravidade concreta da
conduta capaz de justificar a ordem prisional (HC 115.125, Rel. Min.
Gilmar Mendes; HC 113.793, Relª. Minª. Cármen Lúcia; HC 110.900,
Rel. Min. Luiz Fux)”. (AgRg no HC n. 210312, Rel. Ministro Roberto
Barroso, Primeira Turma, julgado em , DJe ).28/03/2022 31/3/2022
5. Eventuais condições subjetivas favoráveis, tais como primariedade,
residência fixa e trabalho lícito, por si sós, não obstam a segregação
cautelar, quando presentes os requisitos legais para a decretação da
prisão preventiva.
6. Ademais, as circunstâncias que envolvem o fato demonstram que
outras medidas previstas no art. 319 do Código de Processo Penal são
insuficientes para a consecução do efeito almejado. Ou seja, tendo sido
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exposta de forma fundamentada e concreta a necessidade da prisão,
revela-se incabível sua substituição por outras medidas cautelares mais
brandas.
7. Agravo regimental desprovido. 

RELATÓRIO

Trata-se de agravo regimental interposto por ULYSSES ALTRUDA
CRISPIM, em face da decisão que não conheceu do , mantendo a suahabeas corpus
prisão preventiva. 

Consta dos autos que o recorrente foi preso em flagrante no dia 27/01/2025
pela suposta prática do crime previsto no art. 33, caput, da Lei n. 11.343/2006, sendo a
prisão convertida em preventiva na audiência de custódia.

Em suas razões recursais, alega que o recurso é cabível e tempestivo, tendo
sido interposto dentro do prazo legal de cinco dias úteis, após a publicação da decisão
agravada no Diário da Justiça Eletrônico em .10/06/2025

Sustenta a existência de constrangimento ilegal na manutenção da custódia
cautelar, por ausência de fundamentação concreta na decisão que decretou a prisão
preventiva. Aduz que a medida foi justificada apenas pela expressiva quantidade de
droga apreendida — 120,9kg de maconha —, sem demonstração de periculosidade ou
risco concreto à ordem pública, em afronta à jurisprudência consolidada do Supremo
Tribunal Federal e do Superior Tribunal de Justiça.

Defende que a quantidade de droga, por si só, não justifica a prisão
preventiva, sendo imprescindível a presença de elementos concretos que indiquem perigo
gerado pelo estado de liberdade do imputado.

Argumenta, ainda, que o agravante possui condições pessoais favoráveis, pois
é primário, possui bons antecedentes, residência fixa, ocupação lícita e é responsável
pelo sustento de filha menor, fazendo jus ao direito de responder ao processo em
liberdade.

Afirma que a imposição da prisão em tais circunstâncias revela
desproporcionalidade, notadamente diante da plausibilidade de eventual aplicação de
pena em regime menos gravoso, o que reforçaria a desnecessidade da custódia preventiva.

Por fim, assevera que o juízo de origem deixou de justificar a inviabilidade
das medidas cautelares previstas no art. 319 do Código de Processo Penal, que seriam
suficientes para garantir os fins do processo penal, como monitoração eletrônica,
comparecimento periódico em juízo ou proibição de ausentar-se da comarca.

Requer o conhecimento e provimento do presente agravo, para que seja
reformada a decisão monocrática, com o consequente conhecimento do habeas corpus e a
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concessão da ordem, determinando-se a revogação da prisão preventiva e a expedição de
alvará de soltura, ou, alternativamente, a aplicação de medidas cautelares diversas da
prisão.

É o relatório.

VOTO

Em que pesem os esforços argumentativos da defesa, a decisão agravada deve
ser mantida por seus próprios fundamentos.

Busca-se, no caso, a revogação da prisão preventiva do agravante, acusado da
suposta prática do crime de tráfico de drogas. 

A prisão preventiva é uma medida excepcional, de natureza cautelar, que
autoriza o Estado, observadas as balizas legais e demonstrada a absoluta necessidade, a
restringir a liberdade do cidadão antes de eventual condenação com trânsito em julgado
(art. 5º, LXI, LXV, LXVI e art. 93, IX, da CF).

Para a privação desse direito fundamental da pessoa humana, é indispensável
a demonstração da existência da prova da materialidade do crime, da presença de
indícios suficientes da autoria e do perigo gerado pelo estado de liberdade do imputado,
bem como a ocorrência de um ou mais pressupostos do artigo 312 do Código de Processo
Penal, que assim dispõe:

A prisão preventiva poderá ser decretada como garantia da ordem pública, da
ordem econômica, por conveniência da instrução criminal, ou para assegurar a
aplicação da lei penal, quando houver prova da existência do crime e indício
suficiente de autoria e de perigo gerado pelo estado de liberdade do imputado.

Embora a nova redação do referido dispositivo legal tenha acrescentado o
novo pressuposto – demonstração do perigo gerado pelo estado de liberdade do imputado
–, apenas explicitou entendimento já adotado pela jurisprudência pátria ao abordar a
necessidade de existência de periculum libertatis. Portanto, caso a liberdade do acusado
não represente perigo à ordem pública, econômica, à instrução criminal ou à aplicação da
lei penal, não se justifica a prisão (HC nº 137.066/PE, Rel. Ministro DIAS TOFFOLI,
Segunda Turma, julgado em , DJe ; HC n. 122.057/SP, Rel.21/02/2017 13/03/2017
Ministro DIAS TOFFOLI, Primeira Turma, julgado em , DJe ;02/09/2014 10/10/2014
RHC n. 79.200/BA, Relator Ministro SEPÚLVEDA PERTENCE, Primeira Turma,
julgado em , DJU ; e RHC n. 97.893/RR, Rel. Ministro22/06/1999 13/08/1999
ANTONIO SALDANHA PALHEIRO, Sexta Turma, julgado em , DJe 17/12/2019

; HC n. 503.046/RN, Rel. Ministro RIBEIRO DANTAS, Quinta Turma,19/12/2019
julgado em , DJe ).17/12/2019 19/12/2019
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Exige-se, ainda, na linha inicialmente perfilhada pela jurisprudência
dominante deste Superior Tribunal de Justiça e do Supremo Tribunal Federal, e agora
normatizada a partir da edição da Lei n. 13.964/2019, que a decisão esteja pautada em
motivação concreta de fatos novos ou contemporâneos, bem como demonstrado o lastro
probatório que se ajuste às hipóteses excepcionais da norma em abstrato e revelem a
imprescindibilidade da medida, vedadas considerações genéricas e vazias sobre a
gravidade do crime (HC n. 321.201/SP, Rel. Ministro FELIX FISCHER, Quinta Turma,
julgado em , DJe ; HC n. 296.543/SP, Rel. Ministro SEBASTIÃO6/8/2015 25/8/2015
REIS JÚNIOR, Sexta Turma, julgado em , DJe ).02/10/2014 13/10/2014

No particular, o Tribunal de origem manteve a prisão preventiva do agravante
pelos seguintes fundamentos (e-STJ fls. 28/30): 

Consoante extrai-se da decisão que decretou a segregação preventiva:
(...) 
Assim, a quantidade de droga, somada aos relatos dos policiais que
realizaram a abordagem e apreensão, compreende indício consistente a
apontar, nesta fase de cognição sumária, o fim de comercialização.
No concernente ao terceiro requisito, assinalo que a prisão preventiva
somente é cabível quando presente o perigo de liberdade (periculum
libertatis), ante a insuficiência das medidas alternativas, conforme art.
282, § 6º, do CPP.
A prisão é imprescindível para a garantia da ordem pública, diante da
gravidade e das circunstâncias em que o delito foi em tese perpetrado,
notadamente da exacerbada quantidade de entorpecente (120kg de
maconha), capaz de atingir milhares de usuários, que estaria sendo
transportada pelo conduzido até a cidade de Palhoça/SC, sendo forçoso
reconhecer a existência de indícios de estava atuando intensamente no
tráfico de drogas. Outrossim, necessário esclarecer que o conduzido não
possuí vínculos com o distrito da culpa.
(...) 

Conforme consta nos autos, o paciente foi flagrado transportando quantidade
significativa de entorpecentes – 120,9 (cento e vinte quilos e nove gramas) kg
de maconha, distribuídos em 124 (cento e vinte e quatro) tabletes – na rodovia
BR-282, próximo ao km 525, em Chapecó/SC, com destino final ao
município de Palhoça/SC, o que evidencia a prática de tráfico intermunicipal
de drogas, ou seja, não se trata aqui de uma apreensão corriqueira, de
somenos importância.

Cumpre verificar se o cárcere preventivo foi decretado em afronta aos
requisitos do art. 312 do Código de Processo Penal e sem fundamentação idônea, como
aduz a inicial.

No caso, a prisão preventiva está devidamente fundamentada na necessidade
de garantir a ordem pública, tendo em vista a gravidade concreta da conduta, evidenciada
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pelo transporte de 124 blocos de maconha (aproximadamente 120,9 kg), ocultados em
diversas partes de um automóvel, com destino ao município de Palhoça/SC,
caracterizando tráfico intermunicipal de drogas.

Sobre o tema, “[a] orientação do STF é no sentido de que a natureza e a
quantidade da droga apreendida evidenciam a gravidade concreta da conduta capaz de
justificar a ordem prisional (HC 115.125, Rel. Min. Gilmar Mendes; HC 113.793, Relª.
Minª. Cármen Lúcia; HC 110.900, Rel. Min. Luiz Fux)”. (AgRg no HC n. 210312, Rel.
Ministro Roberto Barroso, Primeira Turma, julgado em , DJe ).28/03/2022 31/3/2022

Nesse mesmo sentido, esta Corte Superior possui entendimento no sentido de
que "são fundamentos idôneos para a decretação da segregação cautelar no caso de
tráfico ilícito de entorpecentes a quantidade, a variedade ou a natureza das drogas
apreendidas, bem como a gravidade concreta do delito, o da ação modus operandi 
delituosa e a periculosidade do agente" (AgRg no HC n. 725.170/SP, relator Ministro
João Otávio de Noronha, Quinta Turma, julgado em , DJe de ).5/4/2022 11/4/2022

Outrossim, é "[i]nadmissível a análise da alegação de que o recorrente teria
agido na condição de "mula do tráfico", ante a necessidade de exame fático-probatório,
incompatível com a via estreita do habeas corpus." (HC n. 673.905/MS, Rel. Ministro
JOEL ILAN PACIORNIK, QUINTA TURMA, DJe ).20/09/2021

Portanto, mostra-se legítimo, no caso, o decreto de prisão preventiva, uma vez
ter demonstrado, com base em dados empíricos, ajustados aos requisitos do art. 312 do
CPP, o efetivo risco à ordem pública gerado pelo estado de liberdade do agravante. 

A propósito, confira-se: 

AGRAVO REGIMENTAL EM HABEAS CORPUS. TRÁFICO DE
DROGAS. WRIT IMPETRADO CONTRA DECISÃO QUE INDEFERIU
LIMINAR NO TRIBUNAL A QUO. SÚMULA N. 691/STF. PRISÃO
PREVENTIVA. FUNDAMENTAÇÃO IDÔNEA. GRAVIDADE
CONCRETA. EXPRESSIVA QUANTIDADE DE DROGAS (18
TABLETES, PESANDO 11,3KG DE MACONHA). PRISÃO
DOMICILIAR. RÉU PAI DE CRIANÇA MENOR DE 12 ANOS.
IMPRESCINDIBILIDADE NÃO DEMONSTRADA. CONDIÇÕES
PESSOAIS FAVORÁVEIS. IRRELEVÂNCIA. MEDIDAS CAUTELARES
ALTERNATIVAS. INSUFICIÊNCIA. AGRAVO REGIMENTAL
DESPROVIDO.
1. A jurisprudência do Superior Tribunal de Justiça é assente no sentido de
não caber habeas corpus contra decisão que indefere liminar na origem, na
esteira da Súmula n. 691 do Supremo Tribunal Federal, aplicável por
analogia, salvo no caso de flagrante ilegalidade ou teratologia da decisão
impugnada.
2. Para a decretação da prisão preventiva, é indispensável a demonstração da
existência da prova da materialidade do crime e a presença de indícios
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suficientes da autoria. Exige-se, mesmo que a decisão esteja pautada em lastro
probatório, que se ajuste às hipóteses excepcionais da norma em abstrato (art.
312 do CPP), demonstrada, ainda, a imprescindibilidade da medida.
Precedentes do STF e STJ.
3. No caso, a custódia foi decretada e mantida em caráter liminar em razão da
necessidade de garantir a ordem pública, tendo em vista a gravidade concreta
da conduta imputada ao paciente, evidenciada pela apreensão de expressiva
quantidade de droga - 18 tabletes de maconha, pesando 11,3kg - no contexto
de tráfico intermunicipal.
4. Sobre o tema, "[a] orientação do STF é no sentido de que a natureza e a
quantidade da droga apreendida evidenciam a gravidade concreta da conduta
capaz de justificar a ordem prisional (HC 115.125, Rel. Min. Gilmar Mendes;
HC 113.793, Relª. Minª. Cármen Lúcia; HC 110.900, Rel. Min. Luiz Fux)".
(AgRg no HC n. 210312, Rel. Ministro Roberto Barroso, Primeira Turma,
julgado em , DJe ).28/03/2022 31/3/2022
5. Com relação ao pleito de prisão domiciliar, é entendimento iterativo deste
Superior Tribunal de Justiça que "a prisão domiciliar no caso do homem com
filho de até 12 anos incompletos, não possui caráter absoluto ou automático,
podendo o Magistrado conceder ou não o benefício, após a análise, no caso
concreto, da sua adequação. No caso dos autos, conforme já explicitado, a
prisão preventiva foi decretada de forma adequada e baseada em fatos
concretos aptos a justificar a medida mais gravosa, para resguardar a ordem
pública, não tendo, ainda, ficado demonstrado que o paciente seria o único
responsável pelos cuidados das crianças, não havendo falar em prisão
domiciliar no caso" (HC n. 485.740/SP, Quinta Turma, Rel. Min. Joel Ilan
Paciornik, DJe de ).16/04/2019
6. Eventuais condições subjetivas favoráveis, tais como primariedade,
residência fixa e trabalho lícito, por si sós, não obstam a segregação cautelar,
quando presentes os requisitos legais para a decretação da prisão preventiva.
7. Ademais, as circunstâncias que envolvem o fato demonstram que outras
medidas previstas no art. 319 do Código de Processo Penal são insuficientes
para a consecução do efeito almejado. Ou seja, tendo sido exposta de forma
fundamentada e concreta a necessidade da prisão, revela-se incabível sua
substituição por outras medidas cautelares mais brandas.
8. Ausência de flagrante ilegalidade apta a justificar a superação da Súmula n.
691 do STF.
9. Agravo regimental desprovido.
(AgRg no HC n. 914.866/PR, relator Ministro Reynaldo Soares da Fonseca,
Quinta Turma, julgado em , DJe de .)1/7/2024 3/7/2024
 
DIREITO PROCESSUAL PENAL. AGRAVO REGIMENTAL. HABEAS
CORPUS. TRÁFICO INTERESTADUAL DE DROGAS E ASSOCIAÇÃO
PARA O TRÁFICO. PRISÃO PREVENTIVA. QUEBRA DA CADEIA DE
CUSTÓDIA. AGRAVO REGIMENTAL NÃO PROVIDO.
I. Caso em exame
1. Agravo regimental interposto contra decisão que negou provimento ao
recurso em habeas corpus, impetrado para questionar a prisão preventiva do
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agravante, acusado de tráfico interestadual de drogas e associação para o
tráfico, com alegação de quebra da cadeia de custódia dos entorpecentes
apreendidos.
II. Questão em discussão
2. Há duas questões em discussão: (i) saber se a prisão preventiva do
agravante está devidamente fundamentada para garantir a ordem pública e (ii)
analisar se a alegada quebra da cadeia de custódia compromete a
materialidade da prova do delito, justificando o trancamento da ação penal.
III. Razões de decidir
3. A prisão preventiva se justifica para garantir a ordem pública, tendo em
vista a gravidade concreta do delito, evidenciada pela expressiva quantidade
de droga apreendida (97,6 kg de maconha) e a necessidade de impedir a
reiteração criminosa.
4. A ausência de prejuízo concreto à Defesa do agravante impede eventual
anulação da prova pericial, pois o perito e os policiais responsáveis gozam de
fé pública, inexistindo indício de adulteração ou manipulação dolosa do
material apreendido.
5. A jurisprudência do Superior Tribunal de Justiça é firme no sentido de que
eventuais irregularidades formais na cadeia de custódia devem ser sopesadas
com os demais elementos probatórios, não implicando nulidade automática da
prova quando preservada sua idoneidade.
IV. Dispositivo e tese
6. Agravo regimental não provido.
Tese de julgamento: 1. A prisão preventiva para garantia da ordem pública é
legítima quando demonstrada a gravidade concreta do delito e a necessidade
de evitar reiteração criminosa. 2. Alegações de quebra da cadeia de custódia,
quando não demonstrado prejuízo concreto, não são suficientes para que se
reconheça eventual nulidade da prova pericial, especialmente se inexistirem
indício de adulteração ou manipulação dolosa do material apreendido".
Dispositivos relevantes citados: Lei n. 11.343/2006, arts. 33, 35, e 40, V;
CPP, arts. 158-D, §§ 4º e 5º, 158-A e 563.Jurisprudência relevante citada:
STJ, AgRg no HC 781.094/GO, Rel. Min. Jesuíno Rissato, Sexta Turma, DJe 

; STJ, AgRg no AREsp 2.511.249/MG, Rel. Min. Rogério Schietti27/4/2023
Cruz, Sexta Turma, DJe .17/10/2024
(AgRg no RHC n. 208.156/MT, relator Ministro Otávio de Almeida Toledo
(Desembargador Convocado do TJSP), Sexta Turma, julgado em ,6/5/2025
DJEN de .)9/5/2025
 
AGRAVO REGIMENTAL NO HABEAS CORPUS. TRÁFICO
INTERESTADUAL DE ENTORPECENTES. PRISÃO PREVENTIVA.
FUNDAMENTAÇÃO IDÔNEA. GRAVIDADE CONCRETA. AGRAVO
REGIMENTAL NÃO PROVIDO.
1. A prisão preventiva é compatível com a presunção de não culpabilidade do
acusado desde que não assuma natureza de antecipação da pena e não decorra,
automaticamente, do caráter abstrato do crime ou do ato processual praticado
(art. 313, § 2º, CPP). Além disso, a decisão judicial deve apoiar-se em
motivos e fundamentos concretos, relativos a fatos novos ou contemporâneos,
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dos quais se possa extrair o perigo que a liberdade plena do investigado ou réu
representa para os meios ou os fins do processo penal (arts. 312 e 315 do
CPP).
2. Na hipótese, o Juízo singular apontou a presença dos vetores contidos no
art. 312 do Código de Processo Penal, com indicação de motivação suficiente
e concreta para determinar a prisão preventiva do réu, ao salientar a
expressiva quantidade de droga apreendida (20,250kg de maconha), que
estava sendo transportada para outro estado da Federação.
3. A jurisprudência desta Corte Superior é firme ao asseverar que, nas
hipóteses em que a quantidade e/ou a natureza das drogas apreendidas e
outras circunstâncias do caso revelem a maior reprovabilidade da conduta
investigada, tais dados são bastantes para demonstrar a gravidade concreta do
delito e, por conseguinte, justificar a custódia cautelar para a garantia da
ordem pública.
4. Por idênticos fundamentos, a adoção de medidas cautelares diversas não se
prestaria a evitar o cometimento de novas infrações penais.
5. Agravo regimental não provido.
(AgRg no HC n. 824.773/PR, relator Ministro Rogerio Schietti Cruz, Sexta
Turma, julgado em , DJe de .)14/8/2023 17/8/2023

Registre-se, ainda, que eventuais condições subjetivas favoráveis, tais como
primariedade, bons antecedentes, residência fixa e trabalho lícito, por si sós, não obstam
a segregação cautelar, quando presentes os requisitos legais para a decretação da prisão
preventiva.

Nesse sentido, “é firme a jurisprudência deste Supremo Tribunal Federal no
sentido de que as condições subjetivas favoráveis do Agravante, tais como emprego
lícito, residência fixa e família constituída, não obstam a segregação cautelar” (AgRg no
HC n. 127.486/SP, Relatora Ministra CÁRMEN LÚCIA, Segunda Turma, julgado em 

, DJe ).5/5/2015 18/5/2015

Do mesmo modo, segundo este Tribunal, “a presença de condições pessoais
favoráveis não representa óbice, por si só, à decretação da prisão preventiva, quando
identificados os requisitos legais da cautela” (HC n. 472.912/RS, Rel. Ministro JOEL
ILAN PACIORNIK, Quinta Turma, julgado em , DJe ).5/12/2019 17/12/2019

Ademais, as circunstâncias que envolvem o fato demonstram que outras
medidas previstas no art. 319 do Código de Processo Penal são insuficientes para a
consecução do efeito almejado. Ou seja, tendo sido exposta de forma fundamentada e
concreta a necessidade da prisão, revela-se incabível sua substituição por outras medidas
cautelares mais brandas.

Quanto ao tema, trago aos autos precedente do Supremo Tribunal Federal no
seguinte sentido: [...] Necessidade da prisão provisória justificada. Gravidade concreta
dos delitos. As medidas cautelares alternativas diversas da prisão, previstas na Lei 12.403
/2011, não se mostram suficientes a acautelar o meio social [...] (HC n. 123.172/MG,
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Relator Ministro GILMAR MENDES, Segunda Turma, julgado em , DJe 3/2/2015
).19/2/2015

Em harmonia, esta Corte entende que é indevida a aplicação de medidas
cautelares diversas da prisão quando a constrição se encontra justificada e mostra-se
necessária, dada a potencialidade lesiva da infração indicando que providências mais
brandas não seriam suficientes para garantir a ordem pública (RHC n. 120.305/MG, Rel.
Ministro JORGE MUSSI, Quinta Turma, julgado em , DJe ).17/12/2019 19/12/2019

Não se vislumbra, portanto, constrangimento ilegal a ser sanado por este
Superior Tribunal de Justiça.

Ante o exposto, ao agravo regimental. nego provimento 

É como voto. 
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TERMO DE JULGAMENTO
QUINTA TURMA

AgRg no HC 1.009.098 / SC
Número Registro: 2025/0204665-0 PROCESSO ELETRÔNICO

MATÉRIA CRIMINAL

Número de Origem:
0042020250000690 42020250000690 50002286820258240518 50005378920258240518
50264836520258240000

Sessão Virtual de  a 14/08/2025 20/08/2025

Relator do AgRg 

Exmo. Sr. Ministro REYNALDO SOARES DA FONSECA

 Presidente da Sessão

Exmo. Sr. Ministro REYNALDO SOARES DA FONSECA

 Secretário

Me. MARCELO PEREIRA CRUVINEL

AUTUAÇÃO

IMPETRANTE : LEONARDO GARCIA DE VARGAS
ADVOGADO : LEONARDO GARCIA DE VARGAS - SC072394
IMPETRADO : TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DE SANTA CATARINA
PACIENTE : ULYSSES ALTRUDA CRISPIM (PRESO)
INTERES. : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE SANTA CATARINA

ASSUNTO : DIREITO PENAL - CRIMES PREVISTOS NA LEGISLAÇÃO 
EXTRAVAGANTE - CRIMES DE TRÁFICO ILÍCITO E USO INDEVIDO DE 
DROGAS - TRÁFICO DE DROGAS E CONDUTAS AFINS

AGRAVO REGIMENTAL

AGRAVANTE : ULYSSES ALTRUDA CRISPIM (PRESO)
ADVOGADO : LEONARDO GARCIA DE VARGAS - SC072394
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO FEDERAL
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE SANTA CATARINA
IMPETRADO : TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DE SANTA CATARINA
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A QUINTA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em Sessão Virtual de 
 a , por unanimidade, decidiu negar provimento ao recurso, nos termos14/08/2025 20/08/2025

do voto do Sr. Ministro Relator.
Os Srs. Ministros Ribeiro Dantas, Joel Ilan Paciornik, Messod Azulay Neto e Carlos

Cini Marchionatti (Desembargador Convocado TJRS) votaram com o Sr. Ministro Relator.
Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Reynaldo Soares da Fonseca.

 

Brasília, 20 de agosto de 2025
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